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Resumo: Na história da educação infantil brasileira, a criança não era vista como um ser de 

direitos e protagonista da transformação social desejada para o futuro. Nos dias de hoje, o uso de 

recursos lúdicos para ensinar crianças no período infantil sobre a importância da preservação da 

água permite que a escola contribua significativamente para atender pelo menos 2 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. O objetivo deste artigo é identificar práticas 

educativas inovadoras para tratar do tema água no ensino infantil, seus benefícios e limitações. A 

pesquisa envolveu: (i) revisão bibliográfica sobre dinâmicas educativas lúdicas (consulta ao 

Portal de Periódicos da Capes); (ii) análise de conteúdo; e (iii) sistematização dos resultados para 

alcançar o objetivo proposto. As principais atividades lúdicas forma: desenho, leitura, confecção 

de terrário, infográfico animado, peça teatral, mural; porém elas apresentam benefícios e 

limitações no ensino sobre água (intelectualidade, comportamento, habilidade física, etc). 

Palavras-chaves: Dinâmica de ensino, educação infantil, recursos hídricos, Agenda 2030, 

educação ambiental. 

 

Playful education practices about water in childhood education 
 

Abstract: In the history of Brazilian early childhood education, the child was not seen as a being 

with rights and protagonist of the desired social transformation for the future. Nowadays, the use 

of ludic resources to teach children in the preschool period about the importance of water 

conservation allows the school to contribute significantly to meeting at least 2 Sustainable 

Development Goals of the 2030 Agenda. The purpose of this article is to identify educational 

practices innovative solutions to address the issue of water in early childhood education, its 

benefits, and limitations. The research involved: (i) a bibliographical review on ludic educational 

dynamics (consultation of the Capes Periodicals Portal); (ii) content analysis; and (iii) 

systematization of results to achieve the proposed objective. The main ludic activities form: 

drawing, reading, making terrarium, animated infographic, theater play, mural; however, they 

have benefits and limitations in teaching about water (intellectuality, behavior, physical ability, 

etc.). 

Keywords: Teaching dynamics, early childhood education, water resources, 2030 Agenda, 

environmental education. 

 

Introdução 

O ser humano é parte integrando do ambiente natural e o equilíbrio dessa relação 

depende intimamente da conscientização da população sobre a necessidade de ações 

positivas, alinhadas com a sustentabilidade, e o uso racional dos recursos naturais, 
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sobretudo dos recursos hídricos, que são um bem indispensável para a sobrevivência 

humana e das outras espécies de seres vivos (ENEA, 2017), para a manutenção da 

economia (processos industriais) e para os demais usos múltiplos previstos na Política 

Nacional dos Recursos Hídricos (BRASIL, 1997).  

Nesse sentido, a educação ambiental, enquanto instrumento de transformação 

social, pode mudar antigos hábitos da população, desenvolver e promover a melhoria da 

qualidade de vida e estimular a sustentabilidade pelo aprendizado de novas atitudes 

(SOUZA et al., 2011). O grande desafio para isso está em alinhar a educação formal com 

a educação ambiental, particularmente no que se refere ao tema recursos hídricos. A 

educação infantil, que é o objeto de análise deste artigo, é regida pela normativa 

denominada Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que estabelece critérios de 

aprendizagem para os estudantes (BNCC, 2017).  Segundo esse documento: 

 

“na educação infantil, as aprendizagens e o desenvolvimento das crianças têm 

como eixos estruturantes as interações e a brincadeira, assegurando-lhes os direitos 

de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se... as crianças 

vivem inseridas em espaços e tempos de diferentes dimensões, em um mundo 

constituído de fenômenos naturais e socioculturais. Desde muito pequenas, elas 

procuram se situar em diversos espaços (rua, bairro, cidade etc.) E tempos (dia e 

noite; hoje, ontem e amanhã etc.). Demonstram também curiosidade sobre o mundo 

físico (seu próprio corpo, os fenômenos atmosféricos, os animais, as plantas, as 

transformações da natureza, os diferentes tipos de materiais e as possibilidades de 

sua manipulação etc.) A educação infantil precisa promover experiências nas quais 

as crianças possam fazer observações, manipular objetos, investigar e explorar seu 

entorno, levantar hipóteses e consultar fontes de informação para buscar respostas 

às suas curiosidades e indagações. Assim, a instituição escolar está criando 

oportunidades para que as crianças ampliem seus conhecimentos do mundo físico 

e sociocultural e possam utilizá-los em seu cotidiano.” (BNCC, 2017, p.40 e 43) 

 

 

Um dos grandes desafios nas escolas é implantar práticas pedagógicas inovadoras 

capazes de sensibilizar seus alunos para questões que impactam a qualidade dos recursos 

hídricos, como, por exemplo, o descarte inadequado de lixo que leva ao acúmulo de 

plásticos nos oceanos (JAIME et al., 2023). Esses dois pontos são muito importantes e 

devem ser tradados conjuntamente para somar esforços no cumprimento dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que versam de forma direta e indireta sobre o 

tema da educação na Agenda 2030 das Nações Unidas (ONU). O Brasil, sendo signatário 

da Agenda 2030, se comprometeu com a melhoria contínua da educação formal e a 

formulação de soluções mais alinhadas com as demandas da sociedade contemporânea 

(ONU, 2015). 



190 

 

Ensino & Pesquisa, União da Vitória, v. 21, n. 3, p. 188-202, ago./dez., 2023. 

A Agenda 2030 da ONU é um compromisso mundial para “eliminar a pobreza 

extrema e a fome, oferecer educação de qualidade ao longo da vida para todos, proteger 

o planeta e promover sociedades pacíficas e inclusivas até 2030”. O documento é 

constituído por 17 objetivos (ODS) e 169 metas (ONU, 2015). Os ODS que tratam 

especificamente dos temas água e educação infantil, que são objetos de análise neste 

estudo, são: ODS 4 – que assegura a importância da educação inclusiva e de qualidade 

para promover oportunidades de aprendizagem para todos ao longo da vida; ODS 6 – que 

garante disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos. 

Neste contexto, este artigo tem como objetivo identificar as práticas educativas 

inovadoras lúdicas que tratam do tema água no ensino infantil, bem como seus benefícios 

e limitações. O ensino lúdico na faixa etária infantil (4 a 5 anos) é uma ferramenta de 

grande valor, pois a criança aprende pela experimentação, observação e interação. A 

pesquisa envolveu: (i) levantamento de literatura em consulta ao Portal de Periódicos da 

Capes, sobre dinâmicas educativas lúdicas; (ii) análise de conteúdo (artigos, teses e 

dissertações); e (iii) sistematização dos resultados para alcançar o objetivo proposto. O 

trabalho é inédito e a metodologia utilizada é a análise sistemática. Os termos empregados 

na busca de conteúdo foram “água” e “educação”. 

Pretende-se com este estudo proporcionar um maior entendimento dos pontos 

fortes e das limitações das práticas educativas utilizadas por pesquisadores e professores 

sobre a água para a aprendizagem de alunos do ensino infantil de escolas brasileiras e 

verificar como cada atividade impacta as habilidades sensoriais das crianças e a 

internalização do conhecimento de forma prática. 

 

Educação infantil no Brasil: um breve histórico da legislação  

No século XVIII, surgiram os primeiros movimentos para incluir o cuidado e a 

atenção com as crianças. Assim, câmaras municipais do Brasil destinaram ajuda 

financeira para crianças brancas, mestiças e negras, com a exigência de que elas deveriam 

se apresentar regularmente às autoridades da época para receber o apoio. Nessa época, a 

Igreja Católica criou as “Rodas dos Expostos”, ou dos “Rejeitados”, que tinha o cunho de 

caridade para ajudar a população economicamente mais vulnerável da Santa Casa de 

Misericórdia, e essa prática acabou se espalhando pelo país (KUHLMANN JR., 2002).  

No início da República começou a se pensar na educação da criança com ações 

realizadas por repartições públicas. As instituições que cuidavam das crianças não tinham 
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o foco na criança e suas necessidades, mas em prevenir e recuperar as crianças 

consideradas perigosas para a sociedade (KUHLMANN JR., 2002).  

Em 1988, pressões de movimentos feministas e sociais, culminaram com o 

reconhecimento na Constituição Brasileira do direito da criança à educação em creches e 

pré-escolas, conforme estabelecido no Art. 205:  

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

provida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e a sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988) 

Em 1930, o Ministério da Educação (MEC) foi criado pelo, então, presidente 

Getúlio Vargas, e denominado Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, 

por meio do decreto nº 19.402. A instituição era encarregada pelo Estado de despachar 

todos os assuntos relativos ao ensino, à saúde pública e à assistência hospitalar. Mais 

tarde, nos anos 1970, o Brasil adotou as mesmas teorias desenvolvidas e utilizadas por 

países da Europa e pelos Estados Unidos de privação da cultura para as crianças pobres, 

e isso pode explicar, em parte, o fracasso escolar. Essa ideia norteou a educação infantil 

brasileira durante um longo tempo, formando e fundamentando a visão assistencialista e 

de compensação pela carência socioeconômica da população. Esse entendimento foi 

adotado sem observar as raízes estruturais que levaram aos problemas sociais, e, assim, 

tais ações passaram a iluminar e encorajar políticas de educação infantil (OLIVEIRA, 

2002). 

A Constituição Brasileira de 1988, com seu novo olhar para a educação, permitiu 

a publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990. Esse documento é fruto 

de exigências de movimentos sociais, que defendiam a criança e o adolescente como 

cidadãos e sujeitos de direitos (BRASIL, 1988). Nesse mesmo ano surgiu o Referencial 

Curricular da Educação Infantil (RCNEI), após longos períodos de debate em instância 

nacional, com a participação e contribuição de professores e profissionais que atuavam 

com crianças, e seu objetivo era orientar vivências, propor experiências acadêmicas e de 

campo. Avançou-se, então, nas soluções de cunho educativo para superar o 

assistencialismo vigente nas creches, dando antecipação à escolaridade na pré-escola, 

como norteador educacional, e oferecendo suporte aos profissionais educadores que 

trabalhavam com as crianças pequenas de 0 a 6 anos de idade. Nessa fase, tem-se a ênfase 

nos objetivos, conteúdos, orientações didáticas, considerando as tendências pedagógicas 

e a pluralidade cultural brasileira (BRASIL, 1998). 
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Nos anos 1990, ampliou-se o olhar para a criança, que passou a ser vista como 

sujeito histórico social, e o novo entendimento era que a criança para aprender precisava 

interagir com o meio social em que ela vive. Surgiu, então, a visão sociointeracionista, 

que dá ênfase à criança como sujeito ativo inserido em uma cultura social (OLIVEIRA, 

2002). 

Assim, a educação infantil brasileira passa a ser obrigatória para as crianças de 4 

e 5 anos com a aprovação da Emenda Constitucional nº 59 de 2009, que determina a 

obrigatoriedade do atendimento da Educação Básica para a faixa etária dos 4 aos 17 anos. 

Essa exigência é incluída também na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 

2013, consagrando-se plenamente a necessidade de que todas as crianças de 4 e 5 anos 

estejam matriculadas em instituições de educação infantil (BRASIL, 2020). 

Além disso, a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), conforme Art. 4: 

 

As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar que 

a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de 

direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, 

constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 

deseja, aprende, observa, experimenta, narra questiona e constrói 

sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura sobre a 

natureza e a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2009, p. 2) 

 

Esse documento consolida a relevância da relação entre o conhecimento cultural 

e científico e o contato com o ecossistema, salvaguardando a forma como a criança se 

situa no mundo. As determinações da DCNEI colocam o foco no cuidado e na educação 

caminhando juntos no processo de ensino infantil e em seus eixos estruturantes estão as 

interações e brincadeiras, considerando-se as concepções éticas, políticas e estéticas, que 

devem orientar o aprendizado na educação infantil (BRASIL, 2022). 

Em 2017, a BNCC reforça o protagonismo da criança no contexto escolar em que 

elas estão inseridas, modificando, criando e interagindo com a sociedade e sua cultura 

(BRASIL, 2022).  

Com o avanço no ideal de compreender como se dá a assimilação de conteúdo por 

parte da criança, surgiram várias propostas para implantar um currículo fundamentado 

em direitos de construção e aprendizagem bem delineados, que englobassem as diferentes 

áreas do conhecimento e linguagens, integrando-se através dos campos de experiência e 

tendo como alvo o que a criança aprende nas experiências vivenciadas no ambiente 

escolar (NETO, 2019).  
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De acordo com a BNCC, a composição curricular da educação infantil se 

subdivide em três grupos: (i) bebês (0 a 1 ano e 6 meses); (ii) crianças bem pequenas (1 

ano e 7 meses até 3 anos e 11 meses); e (iii) crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 

meses). A resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB nº 5, 2009, art. 5º, § 

2º) relata a obrigatoriedade da matrícula de crianças que completam 4 ou 5 anos de idade 

até 31 de março do ano em que ocorre a matrícula (BRASIL, 2010). A educação infantil, 

primeira etapa da educação básica, vem consolidar a conceituação do cuidar e educar, 

compreendendo o cuidar como algo inseparável da metodologia de ensino (JESUS, 

2015).  

Neste sentido, as creches e pré-escolas abrigam sensações e conhecimentos 

edificados e produzidos pelas crianças no âmbito familiar e no entorno da comunidade, 

contribuindo em suas propostas pedagógicas com o objetivo de aumentar as experiências, 

os conhecimentos e as competências dessas crianças, diversificando e solidificando novas 

aprendizagens, e contribuindo com a educação familiar. 

 

Ensino infantil lúdico 

Ao realizar atividades lúdicas, o ser humano tem a possibilidade de compreender 

pela experimentação o conteúdo teórico ministrado, de forma natural, e a aprendizagem 

se estrutura mais facilmente em sua mente, estimulando o processo de assimilação do 

conhecimento e o desenvolvimento dos sentidos e capacidades físicas, de linguagem e de 

comportamento (TEIXEIRA et al., 2017).  

O ser humano possui constituição favorável para o aprendizado lúdico e as 

interações realizadas por meio da brincadeira favorecem o desenvolvimento equilibrado 

da criança com ela mesma, com os outros indivíduos e com o meio ambiente (ALMEIDA, 

2007). A identidade de um indivíduo se expande à medida em que a vivência e as 

experiências são introduzidas em sua vida, pois elas irão possibilitar a construção e a 

modelagem de sua personalidade. O ato de brincar também tem a função de ordenar o 

aperfeiçoamento da criança. Vygotsky (1991) propõe três fases, ou zonas, para descrever 

os momentos distintos do desenvolvimento de uma criança (Tabela 1).  
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Tabela 1: Níveis de aprendizagem dos seres humanos 

Zona de 

Desenvolvimento Real 

A criança resolve o problema de forma autônoma, sem precisar 

da ajuda de uma outra pessoa. São aprendizagens já 

consolidadas. 

Zona de 

Desenvolvimento 

Proximal 

É a distância entre a zona de desenvolvimento real e a zona de 

desenvolvimento potencial. A criança necessita da ajuda do 

outro indivíduo mais experiente para consolidar uma 

aprendizagem. 

Zona de 

Desenvolvimento 

Potencial 

São aprendizagens que ainda não podem ser consolidadas pela 

criança, mesmo com a ajuda de um outro indivíduo. São saberes 

que se localizam fora da zona de desenvolvimento proximal. 

Fonte: Vygotsky (1991). 

 

A distância entre o nível real (atual) e o proximal é determinada pela capacidade 

da criança encontrar uma solução para um problema proposto, com a ajuda de um adulto 

ou de uma outra criança capaz. 

A criança quando brinca estabelece uma conexão entre os problemas do seu dia a 

dia e sua capacidade de decisão e resolução, e isso faz com que ela se sinta capaz de 

administrar aquilo que é difícil na sua rotina. A criança na “Zona de Desenvolvimento 

Proximal” tem a possibilidade de ajudar uma outra criança a solucionar um problema e, 

assim, fortalecer relações sociais de ajuda ao próximo e ajuda mútua (VYGOTSKY, 

1991). 

O desenvolvimento humano está em um contínuo processo de evolução, porém 

ele não acontece de forma linear quando se trata da imaginação e do entendimento 

infantil. Quando a criança brinca, ela produz o seu próprio acervo de informações e tais 

informações serão relevantes e marcantes em toda a sua vida, tornando-se fundamentais 

no seu relacionamento com o mundo à sua volta. Sendo assim, brincar é um ato 

indispensável para a ampliação da identidade e da autonomia de uma criança 

(VYGOTSKY, 1991).  

É por meio das brincadeiras que é possível apresentar e manifestar algumas 

habilidades vitais, como a imitação, a atenção, a imaginação e as recordações (UNESCO, 

2005). O ensino lúdico, portanto, proporciona benefícios importantes no processo 

educacional na fase da educação infantil. O desenvolvimento cognitivo da criança pode 

ser estimulado pelo educador com o objetivo do predomínio de uma aprendizagem efetiva 

(CARDOSO e BATISTA, 2021).  
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A criança é dependente do educador, que traça as metas dentro de um 

planejamento de aprendizagem e, por isso mesmo, deve ter em mente a importância de 

inserir atividades lúdicas, como brincadeiras e jogos (MARTINS et al., 2018; 

SALOMÃO et al., 2007). O educador necessita de sensibilidade aguçada para propor 

atividades lúdicas que gerem nas crianças o poder de absorver e resolver problemas, 

avolumando as relações entre os indivíduos (WIGGERS, 2003). 

Resultados e Discussão 

Práticas educativas de ensino infantil: pontos fortes e limitações 

Na educação infantil, a criança em seus campos de exploração do mundo natural 

e social precisa desenvolver o gosto por aprender, por meio da curiosidade e da 

investigação, que é uma característica inata no espírito infantil (OLIVEIRA, 2002). 

Constantemente elas formulam hipóteses, fruto de suas observações e explorações 

e de seu contato com outros indivíduos e o ambiente que as cerca. Quando as crianças 

têm condições de compartilhar esses aprendizados nas brincadeiras, elas experimentam 

uma integração muito maior com aquilo que estão aprendendo. A socialização das 

aprendizagens nessas situações mostra-se muito eficaz e até mesmo contribui para a maior 

circulação de conhecimento em diferentes momentos e situações da vida das crianças. 

Elas estão sempre “inaugurando” experiências acerca do mundo. O educador, além de 

levar em conta o conhecimento prévio do aluno, deve propor desafios que questionem o 

conhecimento do aluno, que estimulem a criança a confrontar suas hipóteses espontâneas 

e com os conceitos científicos que foram apresentados a ela. Para tanto, o educador 

precisa ter claro o que realmente quer que os alunos aprendam e isso só é possível quando 

se tem um planejamento pedagógico estratégico que embase a prática educativa 

(TEIXEIRA et al., 2017; MARTINS et al. 2018; KLISYS, 2010).  

O planejamento de ciências, por exemplo, deve ser realizado cuidadosamente com 

o objetivo de firmar conceitos científicos que serão propostos para a turma. Os 

professores devem se apropriar dos conteúdos intencionalmente para melhor ensinar as 

crianças. Essa intencionalidade justifica-se pela necessidade de tornar a criança o 

protagonista no ato de experimentar, agir e compreender a realidade, gradativamente, 

sempre com o estímulo do professor nas interações com o mundo que cerca o aluno, para 

solidificar suas aprendizagens (ARCE, 2011).  
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De acordo com a análise de Barbosa e Batista (2011), estimular a criatividade no 

aluno motiva a independência da criança e favorece novas aprendizagens, que incluem as 

reflexões críticas sobre o meio ambiente, o mundo que a cerca e sua relação com ambos. 

Para que a educação ambiental seja efetiva na esfera do ensino formal, é 

necessário reformular o modo de mediar o ensino-aprendizagem, isto é, substituir o 

simples ato de informar os alunos por meios mais eficientes de estimular a criticidade, 

com um olhar mais consciente e de pertencimento ambiental. Uma vez que a criança 

compreende a importância da preservação ambiental, isto é, absorve a informação por 

meio da experimentação e da observação prática, ela passa a propagá-la e repassa esse 

conhecimento para os seus familiares e outras pessoas mais próximas. E essa ação gera 

um efeito positivo em cadeia na sociedade, fazendo com que todos se tornem mais 

responsáveis em relação aos problemas ambientais (MARTINS et al., 2010).  

As principais atividades e dinâmicas educativas propostas por educadores do 

ensino infantil para o aprendizado sobre o tema água, seus pontos fortes e limitações, 

estão sumarizadas na Tabela 2. Em cada prática o professor utiliza recursos distintos para 

alcançar objetivos múltiplos de ensino. 
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Tabela 2: Comparação entre práticas educativas para o ensino infantil sobre água 

CONTEÚDO 
ATIVIDADE/ 

DINÂMICA 
PONTOS FORTES PONTOS FRACOS REFERÊNCIA 

Ciclo da água Desenho 

 Desenvolve a criatividade; 

 Estimula a percepção visual; 

 Estimula o raciocínio; 

 Estimula o protagonismo; 

 Impede a 

colaboração entre 

alunos; 

 Dificulta a 

visualização do 

ambiente aquático; 

Ferreira 

(1998) 

História 

Leitura de um 

livro: “Era uma 

vez uma gota de 

chuva’’ de Judity 

Anderson 

 Desenvolve a imaginação; 

 Estimula a curiosidade; 

 Organiza o pensamento; 

 Valoriza o conhecimento 

prévio; 

 Pouca produção 

prática; 

Garcia 

(1992) 

 

Vygotsky 

(1992) 

Experimento Fazer chuva 

 Experimentar situações que 

fazem pensar; 

 Chegar a conclusões 

específicas sobre o ciclo da 

água; 

 Nem todos 

participam da 

atividade ao mesmo 

tempo, dificultando a 

interação entre os 

alunos; 

Lima e Maués 

(2006) 

Ciclo da água 
Confecção de um 

terrário 

 Desenvolver a capacidade de 

observar; 

 Estimular a curiosidade; 

 Nem todos 

participam da 

atividade ao mesmo 

tempo, dificultando a 

interação entre os 

alunos; 

 

Garcia 

(1992) 

Ciclo da água 
Infográfico 

animado 

 Estabelecer relações entre 

observações da vida 

cotidiana e as informações 

da ciência escolar; 

 Estimular a interação; 

 Desenvolve a oralidade; 

 Falta de contato com 

o ambiente natural; 

Vygotsky 

(1992) 

Usos da água Peça teatral 

 Mostrar formas de utilização 

da água no cotidiano (banho, 

beber, cozinhar, lavar louça 

etc); 

 Envolver os alunos; 

 Estimular o interesse; 

Falta de contato com 

o ambiente natural, 

dificultando o 

contato com lagoas, 

nascentes e outros 

Barbosa e 

Batista 

(2011) 
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Fonte: Autores 

 

A partir do registro de trabalhos publicados por educadores do ensino infantil, 

pode-se observar a ampla presença de aspectos socioculturais nas práticas analisadas. 

Esse é um ponto muito positivo do ponto de vista das práticas educativas, pois estimula a 

capacidade cognitiva e criativa da criança sob várias perspectivas (FERREIRA, 1998).  

Práticas que favorecem a participação das crianças utilizando, por exemplo, a fala, 

quando se conta uma história, auxiliam a internalização e a organização da experiência 

vivida pelo aluno em sua rotina diária (GARCIA, 1992).  

A curiosidade da criança é inata sobre o mundo que a cerca, e, por ser muito 

curiosa, ela pergunta sem rodeios e fala o que pensa, aceitando prontamente as respostas 

para as perguntas que foram feitas a ela (LIMA e MAUÉS, 2006).  

As atividades em grupo também são fundamentais para o surgimento de novos 

conhecimentos por meio de ajuda mútua entre os alunos. Por exemplo, a peça teatral é 

importante para ajudar a criança a internalizar ações dramatizadas, para que ela perceba 

gradativamente a real importância dos temas apresentados. Da mesma forma, a 

construção do mural permite a interação da criança com tudo que cerca o ambiente onde 

ela está inserida, e isso é muito importante no processo de aprendizagem plena (GARCIA, 

1992). 

Em outras palavras, cada atividade lúdica descrita na Tabela 2 tem uma função 

específica no processo de transmitir o conhecimento sobre a importância e os cuidados 

necessários com os recursos hídricos para facilitar a aprendizagem no período do ensino 

infantil. Isso significa que essas práticas devem ser utilizadas de uma forma combinada, 

isto é, todas elas devem ser consideradas dentro um planejamento pedagógico de aula 

Usos da água 

Desenhar as 

atividades em que 

se gasta água 

todos os dias 

 Expressar opiniões e 

respostas por meio de 

desenhos; 

 Desenvolver a oralidade ao 

explicar o que desenhou; 

 Estimular a conscientização 

sobre o mal uso da água 

 Pouca proposta de 

experiência prática 

Gonçalves et al. 

(2007) 

Ciclo da água 

Mural interativo 

construído pelos 

alunos 

 Favorecer a interação com o 

meio e com o outro e com si 

mesmo; 

 Construir novos 

conhecimentos; 

 

 Não utiliza recursos 

recicláveis para a 

construção do mural 

Garcia 

(1992) 
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para que o alcance de seus benefícios seja potencializado, pois a criança será capaz de 

experimentar e vivenciar sentimentos, percepções e sensações sob diversas perspectivas 

e dimensões, com impacto positivo significativo em sua formação educacional e humana. 

 

Considerações finais 

A escola deverá assumir-se como espaço naturalmente destinado para promover 

transformações positivas na vida dos indivíduos (mudança de hábitos), por meio do 

ensino efetivo de valores humanos e sociais, que irão difundir a importância da 

preservação da qualidade da água para os cidadãos de uma comunidade.  

A educação infantil é uma oportunidade ímpar para internalizar no aluno o 

entendimento de que todos são responsáveis pela qualidade do ambiente em que vivem, 

pois nessa fase, que compreende os primeiros anos de vida, a criança está naturalmente 

ávida por descobertas, experiências e novidades, e tudo isso facilita o processo de 

conscientização e mudança de comportamento do indivíduo no futuro, na sua vida adulta.  

Se, historicamente no Brasil, as crianças eram excluídas do processo de 

aprendizagem por serem consideradas de baixa habilidade, hoje, por outro lado, elas são 

protagonistas na transformação social que se deseja realizar, desde que sua curiosidade 

seja eficientemente direcionada dentro um planejamento pedagógico bem elaborado, 

capaz de explorar significativamente sua criatividade e interesse natural.  

As atividades lúdicas que as escolas promovem, juntamente com seus educadores, 

podem inserir dinâmicas educativas eficientes para a conscientização da população sobre 

a preservação da qualidade da água, bem como de outros recursos naturais. Esse processo 

se inicia na escola, com o aprendizado do aluno, e depois se espalha pela sociedade, pois 

os próprios alunos se tornam os instrumentos de ensino, dentro das relações familiares e 

na comunidade em que eles vivem. O ensino de forma lúdica, intencional e planejada da 

temática água para as crianças do ensino infantil pode incluir medidas de cuidado, 

consumo consciente e preservação para melhor uso das águas e, assim, contribuir com o 

meio ambiente de uma forma mais sustentável. 
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